
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.916 - SP (2017/0198555-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONFORTO REDE COMERCIAL DE COLCHÕES LTDA 
ADVOGADO : LEANDRO TADEU UEMA  - SP252900 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. RENÚNCIA DE MANDATO. ART. 45 DO 
CPC/1973. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO 
NO PRAZO DE 10 DIAS.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões  
publicadas  até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos  de  
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  
então,  pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Inteligência do 
Enunciado Administrativo 2/STJ.
1. "Na linha dos precedentes desta Corte, o artigo 45 do Código de Processo Civil 
constitui regra específica que afasta a incidência subsidiária do comando inserto 
no artigo 13 do mesmo diploma. Dessa maneira, tendo o advogado renunciado ao 
mandato e comunicado esse fato ao mandatário, cumpriria a este providenciar a 
constituição de novo patrono, sem o que os prazos processuais correm 
independentemente de intimação" (AgRg no AREsp 197.118/MS, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 9.10.2012) 2. Desatendido o pressuposto 
da representação processual após a interposição do recurso, em virtude de 
renúncia ao mandato, caberia à recorrente nomear outro advogado, sob pena de 
não conhecimento do recurso.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.916 - SP (2017/0198555-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONFORTO REDE COMERCIAL DE COLCHÕES LTDA 
ADVOGADO : LEANDRO TADEU UEMA  - SP252900 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 457, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. RECURSO QUE EXTRAPOLA O PEDIDO 
INICIAL PARCIALMENTE CONHECIDO. PIS. COFINS. INCLUSÃO DO 
ICMS NA BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE.

- Impossibilidade de conhecimento do recurso quanto ao pleito 
não requerido na inicial, em relação ao qual não houve apreciação do MM. Juízo 
a quo a respeito.

- Possibilidade do julgamento do presente mandamus, tendo em 
vista que a liminar proferida nos autos da ADC n. 18, suspendendo o julgamento 
das ações cujo objeto seja a exclusão do valor do ICMS da base de cálculo do 
PIS e da COFINS, como é a hipótese em tela, foi prorrogada pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal em 25.03.2010, tendo expirado o prazo de sua eficácia.

- A existência de repercussão geral no RE 574706-PR, em 
relação à matéria ora debatida, não impede sejam julgados os recursos no âmbito 
dos demais tribunais.

- A inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS é 
matéria pacificada pelo E. STJ que tem decisões favoráveis e unânimes a respeito 
e duas Súmulas n° 68 e n 0 94.

- Apelação, parcialmente conhecida, improvida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados, com aplicação de multa no 

importe de 1% (um porcento) sobre o valor da causa, ante o caráter protelatório do recurso 

(fl. 476, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação do 

art. 538, parágrafo único, do CPC/1973. Sustenta ser descabida a imposição da multa, 

porquanto, in casu, os Aclaratórios buscavam apenas o prequestionamento da matéria.

Posteriormente, o Tribunal de origem, em juízo de admissibilidade (fls. 

559-561, e-STJ), reconheceu a ausência de capacidade postulatória da recorrente, como 
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pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, tendo em vista 

que seu patrono renunciou aos poderes que lhes foram outorgados, com a notificação 

devidamente recebida pela parte destinatária.

No Agravo, a parte recorrente sustentou (fl. 633, e-STJ):

(...) a Subsecretária de feitos da Vice-Presidência, certificou as 
fls. 589, que nos termos dos artigos 543-A e 543-B do Código de Processo Civil e 
da Ordem de Serviço GBVP nº 2, de 25 de novembro de 2010, estava sobrestado 
o exame de admissibilidade do recurso extraordinário, até o julgamento do recurso 
representativo de controvérsia: RE 574.706/PR.

Ocorre que, o antigo patrono da Agravante em petição de fl. 590, 
renunciou aos poderes anteriormente outorgados.

Posteriormente, sem que fosse promovida a intimação pessoal da 
Agravante para constituir novos patronos, entendeu por bem a lima. 
Desembargadora Cecilia Marcondes, proferir decisão negando seguimento aos 
recursos interpostos, em razão da ausência de capacidade postulatória da 
Agravante, ante a renúncia de seus advogados, conforme fls. 595/596.

Todavia, em flagrante nulidade processual a r. decisão 
supramencionada foi veiculada na imprensa oficial, apenas em nome da requerida, 
em total afronta ao artigo 236, § 1º do CPC/73 ratificado pelo novo código de 
processo civil em seu artigo 272, § 2º.

Contraminuta apresentada às fls. 652-655, e-STJ.

Para melhor análise da controvérsia, foi dado provimento ao Agravo para 

determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.916 - SP (2017/0198555-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2017. 

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, ressalta-se que o decisum impugnado foi publicado na vigência do 

CPC/1973. Por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será 

observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo 2/STJ, aprovado pelo Plenário do 

STJ na Sessão de 9 de março de 2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

O STJ tem entendimento consolidado de que os pressupostos processuais 

devem estar presentes durante todo o trâmite processual, inclusive na esfera recursal, cabendo 

à parte providenciar a devida regularização da representação, quando houver renúncia de 

mandado, sob pena de não conhecimento do recurso apresentado.

Ademais, em casos dessa natureza, nos quais fica demonstrada a ciência 

inequívoca da parte acerca da renúncia ao patrocínio, na forma do art. 45 do CPC/1973, 

dispensa-se a aplicação da regra prevista no art. 13 do mesmo diploma. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - INTIMAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
ADVOGADO QUE RENUNCIOU AO MANDATO TENDO 
COMUNICADO À PARTE - PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO 
INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.

1.- Na linha dos precedentes desta Corte, o artigo 45 do 
Código de Processo Civil constitui regra específica que afasta a incidência 
subsidiária do comando inserto no artigo 13 do mesmo diploma. Dessa 
maneira, tendo o advogado renunciado ao mandato e comunicado esse 
fato ao mandatário, cumpriria a este providenciar a constituição de novo 
patrono, sem o que os prazos processuais correm independentemente de 
intimação.
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2.- Essa orientação se aplica, inclusive quando se tratar da 
intimação para cumprimento da sentença, prevista no artigo 475-J do Código de 
Processo Civil. 3.- Agravo Regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 197.118/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 9/10/2012, grifou-se) 

Advogado. Renúncia: conseqüência. Art. 45 do Código de 
Processo Civil. Precedente da Corte.

1. Nos termos de precedente da Corte, notificada a parte da 
renúncia 'e decorrido o prazo sem que outro procurador seja constituído, resultará 
que os prazos correrão independentemente de intimação. Não se anulam os atos 
anteriores' (REsp nº 61.839/RJ, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 
29/4/96). 

2. Recurso especial da instituição financeira conhecido e provido; 
recurso especial dos executados prejudicado.

(REsp 557.339/DF, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, DJ de 8/11/2004, p. 225)

Deste modo, uma vez não regularizada a representação no prazo legal - no 

caso, de dez dias, nos termos do art. 45 do CPC/1973 -, impõe-se o não conhecimento do 

recurso.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA AO MANDATO APÓS 
A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INÉRCIA DO RECORRENTE. 
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL CARACTERIZADA. I - 
Os pressupostos processuais devem estar presentes ao longo de toda a marcha 
processual, inclusive na fase recursal. II - Desatendido o pressuposto da 
representação processual após a interposição do recurso, em virtude de 
renúncia ao mandato, cabe ao recorrente nomear outro advogado, sob 
pena de não conhecimento do recurso. III - Agravo regimental não 
conhecido.

(AgRg no Ag 891.027/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/9/2010, grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVOGAÇÃO DA PROCURAÇÃO. 
NÃO REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NO 
PRAZO DE 10 DIAS. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO.

1. Por meio da petição de fls. 398/302, os advogados da sociedade 
Zilveti Advogados comunicaram que o agravante revogou os poderes a eles 
outorgados pelo mandato de fl. 43. Tendo o escritório notificado o agravado de 
que atuaria nos processos até a data de 30/08/2015.

2. O art. 44, do Código de Processo Civil, estabelece que "a parte, 
que revogar o mandato outorgado ao seu advogado, no mesmo ato constituirá 
outro que assuma o patrocínio da causa". Assim, o referido dispositivo dispensa a 
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intimação da parte para que constitua novo advogado, pois, é ônus dela, que o 
faça no mesmo ato da revogação.

3. Registre-se que a revogação ocorreu após a interposição do 
agravo, tendo a parte regularizado a sua representação processual somente em 
sede do presente agravo regimental (após o prazo de 10 dias, da sua notificação 
da data final de atuação dos antigos causídicos). Ora, cabeira à parte, após a 
revogação da procuração, regularizar a sua representação processual, 
independentemente de intimação.

4. Além disso, mesmo que se entendesse que fosse caso de 
renúncia ao mandato, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "o 
artigo 45 do Código de Processo Civil constitui regra específica que afasta a 
incidência subsidiária do comando inserto no artigo 13 do mesmo diploma. Dessa 
maneira, tendo o advogado renunciado ao mandato e comunicado esse fato ao 
mandatário, cumpriria a este providenciar a constituição de novo patrono" (AgRg 
no AREsp 197.118/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 9/10/2012).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 762.332/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
14/12/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida no 

decisum impugnado, proferido com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o presente recurso.

Ao lume do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0198555-6 REsp 1.696.916 / SP

Números Origem:  00017301620074036100  17301620074036100  200761000017305

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONFORTO REDE COMERCIAL DE COLCHÕES LTDA 
ADVOGADO : LEANDRO TADEU UEMA  - SP252900 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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